PARECER Nº 168, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1626, DE 2015, VETADO TOTALMENTE

De autoria do Deputado André Soares, o Projeto em epígrafe objetiva dar denominação de “Enéas Tognini – Vila Mariana” à atual Estação da Vila Mariana da Companhia do Metropolitano – METRO, Linha 1 Azul.


Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em 29 de novembro de 2016, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.721.

 
Através da Mensagem A-nº 115/ 2016, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto, o qual, nos termos constitucionais, retornou a esta Assembleia para ser novamente apreciado, desta feita face aos argumentos empregados pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 27, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Inicialmente, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo.

Ao analisarmos a matéria constatamos que não assiste razão ao veto do Senhor Governador, tendo em vista que a matéria da proposta é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24 caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, além de atender às exigências quanto a legalidade conforme artigo 1º, inciso I a III, da Lei nº 14.707, de 2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas.

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1626, de 2015, e, por consequência, contrários ao veto total oposto à propositura.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário ao veto oposto à proposição. 
Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Célia Leão – Carlos Cezar – Geraldo Cruz – Professor Auriel – Gilmaci Santos – Márcio Camargo – Caio França – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Marta Costa 
